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RESUMO
A autora faz reflexões sobre a
Enfermagem em Reabilitação,
marcando a trajetória dessa
especialidade na assistência, no
ensino e na pesquisa em enferma-
gem. Aborda conceitos e a aplica-
bilidade destes na prática da
Enfermagem em Reabilitação,
apresenta a atual demanda por
assistência em reabilitação, bem
como a capacitação do enfermeiro
para a atuação neste mercado de
trabalho, destacando o pionei-
rismo de instituições públicas e
de ensino superior, no município
de São Paulo, o que possibilitou a
especialização do enfermeiro em
Reabilitação.
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ABSTRACT
The author makes reflections on
Rehabilitation Nursing, marking
the trajectory of this area in
Nursing in terms of care, teaching
and research. She discusses
concepts and their applicability
in Rehabilitation Nursing practice
and presents the current demand
for care in rehabilitation, as well
as the capacity-building of nurses
to work in this market, highli-
ghting the pioneering initiatives
of public institutions and higher
education establishments in the
city of São Paulo, which has made
possible the specialization of
nurses in Rehabilitation.
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RESUMEN
La autora hace reflexiones sobre
la Enfermería en Rehabilitación,
marcando la trayectoria de esa
especialidad en la asistencia, la
enseñanza y la investigación en
enfermería. Aborda conceptos y
la aplicabilidad de éstos en la
práctica de la Enfermería en
Rehabilitación, presenta la actual
demanda por la asistencia en
rehabilitación, así como también
la capacitación del enfermero para
la actuación en ese mercado de
trabajo, destacando la vanguardia
de instituciones públicas y de
enseñaza superior, en el muni-
cipio de São Paulo, que posibi-
litaron la especialización del enfer-
mero en Rehabilitación.
DESCRIPTORES
Enfermería en rehabilitación.
Enseñanza. Investigación en
educación de enfermería.
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Partimos do princípio de que reabilitação contempla
múltiplas dimensões, se compreendida como um processo,
que vai além da recuperação de funções perdidas ou altera-
das.
Trata-se de uma especialidade, na área de saúde, a qual
aborda o indivíduo em constante interação com a socieda-
de, seu meio ambiente.
Os princípios da reabilitação promovem o envolvimento
do paciente e sua família no planejamento e implementação
de cuidados que têm como meta a máxima independência
possível e o gerenciamento do autocuidado(1).
A reabilitação envolve a utilização de técnicas e ações
interdisciplinares, como o esforço conjunto de todos os pro-
fissionais e familiares, dentro e fora das instituições e que
deve ter como objetivo comum a melhora e/ou a reabilitação
das funções diminuídas ou perdidas para preservar a capa-
cidade de viver de cada indivíduo envolvido na ação de
cuidar(2).
O processo de reabilitação é longo e envolve com-
ponentes atitudinais(3), psicossócio-espirituais, econômicos
e políticos(2), sendo muitas vezes um desa-
fio tanto para o paciente como para o
enfermeiro.
Os momentos iniciais do processo são
os mais difíceis de enfrentar, para o
binômio paciente-família e para os profis-
sionais. É quando nos deparamos com as
incapacidades decorrentes da doença ou
deficiência.
Trata-se de uma fase de ajustes, adaptações quando re-
ações emocionais podem emergir diante das alterações físi-
cas ou mentais sofridas.
Os cuidados em reabilitação são indispensáveis ao res-
gate das capacidades das pessoas, às suas funções orgâni-
cas e motoras. Nesse processo há cuidados que possibili-
tam o resgate social e a integração do sujeito à sociedade,
na reconquista da sua cidadania(2).
A reabilitação, como especialidade na área de saúde, se
faz dentro e fora de centros especializados. Há um compo-
nente atitudinal por parte dos profissionais, no sentido de
exercer a reabilitação de modo a compartilhar com o binômio
paciente-família, a busca pela qualidade no desempenho das
atividades de vida diária, para viver com o mínimo de depen-
dência e com dignidade. É preciso almejar o “como viver” e
não apenas “o viver”(1-5).
Isto posto, o presente artigo tem como objetivo refle-
tir sobre aspectos relevantes para a Enfermagem em Rea-
bilitação, discutindo o reabilitar, seus preceitos e sua
multidimensionalidade.
AMPLIANDO OS HORIZONTES
A reabilitação é um processo de desenvolvimento de
conhecimentos, habilidades e atitudes com os quais os pa-
cientes possam viver com dependência mínima, para que se
sintam capazes como seres humanos produtivos(6).
Como características gerais, a reabilitação tem um forte
sentido processual, com começo, meio e fim para não expor
o paciente e a família a intermináveis tratamentos, reconhe-
cendo o melhor nível de recuperação de acordo com o estilo
de perspectivas de vida do paciente e de suas condições
clínicas.
É preciso esclarecer que reabilitar não significa curar;
implica em não fragmentar o indivíduo, transformá-lo em ór-
gãos e funções em nome da racionalidade. A ciência não
pode estar isenta da humanidade(7). Reabilita-se a pessoa, o
ser humano na sua magnitude física, emocional e social.
O sucesso da reabilitação dependerá, ao lado de uma
equipe multidisciplinar, do envolvimento da família e da so-
ciedade no processo. Consequentemente a isto, estão o de-
senvolvimento de habilidades, da melhora
funcional, da satisfação na trajetória cotidia-
na, da re-integração familiar e social, do exer-
cício da cidadania e maior autonomia(3).
É preciso reconhecer a magnitude do que
concerne à abrangência da Reabilitação, ou
seja, é essencialmente dinâmica, multi e
interdisciplinar, fazendo interface com várias
ciências, como, a Enfermagem, a Medicina, a
Fisioterapia, a Educação Física e o Esporte, a
Terapia Ocupacional, a Geriatria e Gerontologia, Psicologia,
entre outras.
Estas ciências, se compõem para o desenvolvimento e
implementação da reabilitação física e psicossocial, envol-
vendo uma abordagem holística do indivíduo com deficiên-
cias, doenças crônicas e degenerativas e incapacidades.
Neste sentido, há aspectos relevantes que merecem desta-
que no desenvolvimento da reabilitação. Primeiramente, com-
preender que se trata de um processo de adaptação às novas
condições de vida diante da deficiência e/ou incapacidades
adquiridas ao longo da vida, impostas ao paciente e sua famí-
lia(8). Posteriormente, no aspecto psicossocial, a reabilitação
possibilita superar a dicotomia entre sujeito e contexto(9).
O entendimento de reabilitação pode se dar em três cate-
gorias. A primeira delas compreendem o reintegrar à vida
diária, chamando a atenção para as atividades do cotidiano
fora da instituição, como fazer compras, realizar tarefas do-
mésticas, o autocuidado (banho, higiene oral, vestuário e
outros). A segunda categoria refere-se ao ajudar a conviver
socialmente, enfatizando o relacionamento interpessoal e
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consigo mesmo. A terceira e última categoria se refere a aju-
dar a conviver em família, permitindo ao indivíduo viver com
dependência mínima, um ser humano capaz e produtivo(10).
A demanda de pessoas com deficiências e incapacida-
des por reabilitação é expressiva sejam adquiridas ao longo
da vida ou presentes ao nascimento.
Neste contexto há que se considerar a violência urbana
como uma causa de traumas com conseqüentes incapacida-
des, oriundas de ferimentos por arma de fogo (FAF), aciden-
tes automobilísticos. Quedas de altura, acidentes domésti-
cos e decorrentes da prática esportiva também geram inca-
pacidades.
Outro indicador da demanda de pessoas para reabilita-
ção, ou seja, as doenças cardiovasculares, o diabetes mellitus,
e doenças crônicas e degenerativas músculo-esqueléticas,
a citar, as artrites, a esclerose múltipla dentre outras
síndromes incapacitantes e progressivas presentes desde o
nascimento ou da primeira infância.
São inúmeros adultos e idosos com hemiplegia como
decorrência de acidente vascular cerebral (AVC), incapaci-
tados por trauma crânio-encefálico (TCE), amputados por
trauma e por diabetes, paraplégicos e tetraplégicos por trau-
ma raquimedular (TRM) ou por tumores ou outras afecções
da coluna vertebral, que buscam ser tratados nos vários
Centros de Reabilitação na cidade de São Paulo.
Há que se considerar o expressivo contingente de ido-
sos em acompanhamento no processo natural de envelheci-
mento, as incapacidades relativas às atividades básicas da
vida diária, bem como as instrumentais, a prevalência de
doenças crônicas e degenerativas ligadas aos sistemas ós-
seo, muscular e articular como a artrite e a artrose.
Ainda, neste âmbito, devemos lembrar da prevalência,
sobretudo nesta população, da hipertensão arterial e do di-
abetes com as respectivas conseqüências para o agrava-
mento das incapacidades ou surgimento de outras.
Em se tratando de ampliar os horizontes, é oportuno rei-
terar que a Classificação Internacional das Deficiências, In-
capacidades e Desvantagem, foi utilizada em muitos países
nas décadas de 80 e 90, na determinação da prevalência das
incapacidades aplicada à área de seguro social, saúde
ocupacional, concessões de benefícios e, como forma de
avaliar pacientes em reabilitação(11-12).
Junto a esta classificação, vale destacar a aplicabilidade
da Medida da Independência Funcional (MIF) a qual na
prática clínica é utilizada por médicos fisiatras e enfermeiros
de reabilitação, dentre outros profissionais da área, como
forma de avaliação e subsídio para a intervenção na busca
da melhor independência funcional possível e pertinente ao
estilo de vida do indivíduo(13).
Atualmente, a reabilitação é respaldada pela Classifica-
ção Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde
(CIF), em português desde 2003 e, em inglês, 2001(14).
A CIF engloba todos os aspectos da saúde humana e
alguns componentes relevantes para a saúde relacionados
ao bem estar(14).
Adotamos, em reabilitação, as definições propostas na
CIF para nortear as nossas condutas e intervenções, bem
como avaliar constantemente os resultados obtidos com as
intervenções, pois a referida classificação organiza as con-
seqüências de traumas, disfunções orgânicas e mentais.
Funcionalidade é um
termo genérico para doenças agudas ou crônicas, distúrbi-
os, lesões ou traumatismos. Ele indica os aspectos positi-
vos da interação entre um indivíduo (condição de saúde) e
seus fatores contextuais (ambientais e pessoais)(14).
Já, incapacidade, segundo a CIF(14) se refere a um
termo genérico para deficiências, limitações de atividades e
restrições de participação. Ele indica os aspectos negativos
da interação entre um indivíduo (com uma condição de
saúde) e seus fatores contextuais (ambientais e pessoais).
Deficiência e Atividade, também são definidas pela CIF(14)
e norteiam o processo de reabilitação, sendo a primeira “uma
perda ou anormalidade de uma estrutura do corpo ou fun-
ção fisiológica (incluindo funções mentais)”. Atividade “é a
execução de uma tarefa ou ação por um indivíduo”. Ela re-
presenta a perspectiva individual da funcionalidade.
A CIF(14) traduzida para o português baseou-se na ver-
são em língua inglesa publicada pela Organização Mundial
e Saúde em 2001 e que foi aprovada na 54th World Health
Endorsement of ICF for International Use (Resolução WHA
54.21)(14). Tal conteúdo amplia os horizontes da reabilitação
contextualizando o indivíduo, a família e a comunidade em
uma perspectiva mais social e menos biológica. Privilegia a
inclusão social, o desempenho de atividades e a participa-
ção do indivíduo na família, comunidade e sociedade.
Acreditamos que a concepção de saúde-doença, no âm-
bito da reabilitação, leva-nos a compreender o homem a par-
tir do seu fazer, do seu estilo de vida e cidadania e não a
partir da sua doença ou deficiência.
Assim, a Reabilitação como especialidade multidisciplinar,
compreende um corpo de conhecimentos e procedimentos
específicos que auxilia pacientes com doenças agudas e crô-
nicas a maximizar seu potencial funcional e independência
física, emocional, social.
Esta especialidade enfatiza tanto a prevenção como o
tratamento das incapacidades, mediante metas previamente
estabelecidas, priorizadas e compartilhadas entre os
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reabilitadores, paciente e família, valorizando a autonomia
dos especialistas atrelada à autonomia do paciente. É uma
atuação pautada na abordagem holística e não na disfunção
orgânica ou estrutural-anatômica, implementada no hospi-
tal, nos centros de reabilitação e no domicílio.
A reabilitação deve ser precoce no que tange a preven-
ção de incapacidades e a promoção à saúde. Quanto ao
tratamento, tal precocidade se faz fundamental, também, ao
se delimitar as incapacidades como um estado, ou seja, se
temporárias, permanentes, progressivas buscando
compensá-las para a melhor independência possível. Reabi-
litação se faz junto à família, a cuidadores, ao paciente, por
profissionais qualificados e especializados plenamente in-
tegrados como equipe, usufruindo do corpo de conheci-
mento que lhe é próprio e aplicado, bem como do processo
comunicativo lateral entre os envolvidos e que permeia a
dinâmica desta especialidade na área de saúde.
LEGITIMANDO O SABER
É notável, ao longo dos últimos 30 anos, a expressão do
enfermeiro na reabilitação de crianças, adul-
tos e idosos com deficiências e doenças crô-
nicas e degenerativas.
A investigação no cenário nacional, so-
bretudo na região sudeste do Brasil, impulsi-
onou a formação de conhecimentos próprios
para o enfermeiro reabilitador, já desenvolvi-
do na prática clínica deste especialista.
A atuação do enfermeiro na reabilitação
junto à pessoa com deficiências e incapaci-
dades, há tempos é norteada por uma assistência direta e
compromissada com a qualidade.
O enfermeiro tem papel expressivo junto aos demais pro-
fissionais reabilitadores da equipe, compreendendo uma
assistência holística e compartilhada onde o binômio paci-
ente-família tem o seu papel preservado junto à equipe de
especialistas, papel este definido em sua expressão clínica e
acadêmica, o significado de somar esforços, compartilhar
responsabilidades, conhecimento, reconhecer os limites e
enfatizar potencialidades e habilidades.
O enfermeiro reabilitador tem como compromisso garan-
tir às pessoas com deficiências e incapacidades, assistência
nos vários níveis de complexidade, utilizando métodos e
terapêuticas específicos.
Ainda, lhe cabe subsidiar tecnicamente a implantação de
serviços especializados de enfermagem em reabilitação na
busca por melhores condições de vida, de integração social
e na independência para as atividades básicas da vida diária
das pessoas com deficiências, bem como a implementação
de assistência especializada, pautada no binômio indivíduo-
família frente às incapacidades impostas e, para tanto, na
qualidade de um educador.
O Ministério da Saúde, por meio da Portaria nº 818, de 5
de junho de 2001(15), dispõe sobre a necessidade de organi-
zar a assistência à pessoa portadora de deficiência física em
serviços hierarquizados, apontando no § 1º do Art. 2º, as
redes estaduais de assistência á pessoa portadora de defici-
ência física serão integradas por:
a) Serviços de Reabilitação Física - primeiro nível de referên-
cia intermunicipal
b) Serviços de Reabilitação Física – nível intermediário
c) Serviços de Referência em Medicina Física e Reabilitação
d) Leitos de Reabilitação em Hospital Geral ou Especializado
Segundo a referida Portaria(15), para atender às deman-
das de assistência às pessoas com deficiências, está previs-
to nos níveis b, c, d, “recursos humanos especializados para
prestar assistência em reabilitação física-motora”, destacan-
do o Enfermeiro capacitado e especializado em Reabilitação.
O enfermeiro reabilitador tem competência técnica e
atitudinal, oriundas da sua prática assis-
tencial e acadêmica, para implementar assis-
tência de qualidade às pessoas com defici-
ência física, seja em unidades de internação,
ambulatórios, domicílio(16-24). Estão capaci-
tados para atender aos pacientes com gran-
des e múltiplas incapacidades decorrentes
de lesões medulares, hemiplegias por AVC
ou TCE, amputações, pessoas com doen-
ças crônicas e degenerativas, além de
síndromes incapa-citantes em crianças, nas
                 deficiências cardíacas e respiratórias, no
                          condicionamento físico e no esporte.
Outras afecções clínicas demandam assistência do en-
fermeiro reabilitador, tal como a fibromialgia, alterações
posturais e patologias músculo-esqueléticas.
O enfermeiro de reabilitação é especialista no cuidado
direto à pessoa com deficiência física e com incapacidade.
Este profissional avalia a condição de saúde do paciente e
ajuda a determinar metas a curto, médio e longo prazos. À
sua formação são essenciais as ciências física, social e
comportamental, desenvolvendo atitudes questionadoras
junto às pessoas com incapacidades(17).
Ainda, conforme o percurso histórico do enfermeiro de
reabilitação e investigações já realizadas(18-26), cabe a ele,
dentro da sua formação, avaliar clinicamente, intervir e acom-
panhar os resultados de pacientes ou pessoas com defici-
ências físicas e incapacidades, desde a fase aguda com as
seguintes necessidades e/ou demanda por cuidados:
- no uso de medidas específicas para a promoção da
independência;
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-  no uso de medicamentos;
- no uso de equipamentos e adaptações necessárias à
comunicação, locomoção, alimentação, eliminações, vestu-
ário e higiene corporal, cuidados dermatológicos, todos eles
voltados à reabilitação holística do indivíduo.
Outras dimensões da Reabilitação aplicadas à formação
do enfermeiro marcam a trajetória da especialidade na enfer-
magem proposta por uma instituição pública de ensino su-
perior de Enfermagem, localizada no município de São Pau-
lo, a saber:
- no ensino de graduação com estágios em institutos
e centros de referência em ortopedia, traumatologia e reabi-
litação voltados à assistência, desde a fase aguda da lesão
medular, até a assistência domiciliária, ensino este
implementado desde o início da década de 90;
- no ensino de pós-graduação (strictu sensu), desde
1995, recebendo os diferentes profissionais da área;
- na especialização (pós-graduação latu-sensu), des-
de 2002, o Curso de Especialização em Enfermagem em Rea-
bilitação, e o Curso de Aprimoramento em Enfermagem em
Reabilitação em instituição pública hospitalar, em São Pau-
lo, desde 1994, reconhecido pelo Ministério da Educação e
Cultura (MEC).
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Considerando a magnitude das incapacidades oriundas
de traumas no contexto da violência urbana, bem como ou-
tras presentes ao nascimento, acreditamos que é por meio
do ensino continuado e a pesquisa que devemos buscar a
multidimensionalidade da Reabilitação como uma especiali-
dade atual.
A reabilitação pode ser, também, uma estratégia de assis-
tir em enfermagem, de caráter processual voltada à preven-
ção de complicações oriundas de doenças que podem gerar
incapacidades, bem como implementando intervenções cujos
resultados promovem a melhor independência possível. Deve
ser inclusiva e participativa abrangendo o cuidador familiar
e/ou a família. E, desta maneira, é possível assistir todo e
qualquer paciente independente da doença e/ou incapaci-
dades que possa apresentar.
Há doenças que apesar da sua cura deixam incapacida-
des permanentes. É com tais conseqüências que estaremos
planejando cuidados a longo prazo, coerentes com as ex-
pectativas e possibilidades clínicas e sociais do paciente e
família.
Ainda incipiente, há conceitos e procedimentos própri-
os da Reabilitação voltada às deficiências e incapacidades,
inseridos na formação curricular, extracurricular e continua-
da do enfermeiro(19-28).
É importante a visão do envolvimento global da Reabili-
tação, abraçando várias ciências, outros saberes. A expan-
são da reabilitação, como estratégia de assistir em enferma-
gem, tem aberto caminhos na promoção da saúde, preven-
ção de doenças crônicas e degenerativas e na inclusão soci-
al, quando no esporte e na atividade física são desenvolvi-
das práticas que profissionalizam atletas, recuperam e soci-
alizam pessoas(29).
A Enfermagem em reabilitação seja na especialidade ou
como estratégia de assistência, vem despontando para a
configuração de um novo paradigma, esboçando suas in-
vestigações no cenário nacional, para ousar mudar a prática
curativa, sobretudo na forma como lidamos com o outro
diferente e suas singularidades.
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